
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 736.694 - MS (2015/0156758-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JUCELINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : LAÉRCIO VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
  LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não 
padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua anulação 
por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida. 
2. No mérito, o Tribunal de origem entendeu que houve comprovação da ocorrência 
de adulteração no medidor de energia, pelo que concluiu pela validade da dívida de 
consumo cobrada pela concessionária. Assim, para alterar tal conclusão, necessário 
o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 03 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JUCELINA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A 
ADVOGADOS : LAÉRCIO VENDRUSCOLO E OUTRO(S)
  LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jucelina dos Santos contra decisão monocrática 

assim ementada (e-STJ fl. 356):

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE 
NO MEDIDOR. OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

A parte agravante alega, em síntese, que houve violação do art. 535, II, do CPC, uma 

vez que o Tribunal de origem quedou-se inerte quanto ao prequestionamento explícito da matéria, 

não obstante a oposição de embargos de declaração. De outro lado, não há falar em reexame de 

provas, considerando que a recorrente não pretende discutir se existiu ou não provas de 

adulteração no medidor de energia, mas sim se é possível presumir a culpa do consumidor pela 

suposta fraude.

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada ao entender pela inexistência de 

violação do art. 535 do CPC, por o acórdão recorrido ter decidido integralmente a lide, analisando 

todas as questões necessárias ao desate da controvérsia. De outro lado, bem aplicou a incidência 

da Súmula 7/STJ para rever conclusão do aresto impugnado que entendeu pela comprovação de 

fraude do medidor de energia, a qual reverteu em proveito ao consumidor, pelo que considerou 

válida a dívida cobrada pela concessionária.

Assim, não há razões para alterar o decisum, o qual merece ser mantido na íntegra, in 

verbis (e-STJ fls. 356/357):

A insurgência não prospera.
Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 
interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC). 

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC. 
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No mérito, dessume-se dos autos que o Tribunal de origem entendeu que 

houve comprovação da ocorrência de adulteração no medidor de energia, pelo que 
concluiu pela validade da dívida de consumo cobrada pela concessionária. A 
propósito, confira-se trecho do voto condutor do aresto (e-STJ fl. 232):

Destarte, como os documentos acostados aos autos demonstram a 
observância do procedimento legal para a constatação de irregularidade e 
apuração do valor devido, não vejo razão para declarar a inexistência da 
dívida cobrada pela concessionária, de modo que a súplica recursal deve 
ser acolhida para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido 
inicial e, por conseqüência, revogar a liminar inicialmente concedida. 

Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0156758-0 AREsp 736.694 / MS

Números Origem:  00406215120088120001  0040621512008812000150002  40621512008812000150002

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JUCELINA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

LAÉRCIO VENDRUSCOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JUCELINA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADOS : LYCURGO LEITE NETO E OUTRO(S)

LAÉRCIO VENDRUSCOLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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